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CHECK LIST - FISCALIZAÇÃO MENSAL
Benefício de Reembolso-Creche e benefícios semelhantes previstos em norma coletiva
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147, de 13 de abril de 2026 — Decreto nº 12.174/2024, art. 3º, inciso III
Este check list orienta o fiscal administrativo do contrato na conferência mensal da documentação relativa ao reembolso-creche apresentada para fins de pagamento. Deve ser preenchido e arquivado nos autos do processo de fiscalização do contrato.
Identificação
	[bookmark: _GoBack]Processo nº
	

	Contrato nº:
	

	Empresa contratada:
	

	CNPJ:
	

	Objeto:
	

	Competência (mês/ano) do pagamento:
	


1. Documentos apresentados pela contratada
Relatório dos beneficiários contemplados com o reembolso-creche ou com benefícios semelhantes de norma coletiva foi apresentado. 
Base legal: art. 13, caput, I, IN 147/2026
☐	SIM  ☐	NÃO  
Relatório mensal do reembolso-creche extraído do sistema Contratos.gov.br foi apresentado.
Base legal: art. 13, caput, II
☐	SIM  ☐	NÃO  
Observações: 
2. Conteúdo mínimo do relatório de beneficiários (art. 13, §1º)
Nome e CPF de cada trabalhadora/trabalhador beneficiário constam do relatório. 
☐	SIM  ☐	NÃO  
Nome e CPF do filho, enteado ou criança sob guarda judicial constam do relatório.
☐	SIM  ☐	NÃO  
Valor unitário do benefício está indicado para cada beneficiário.
☐	SIM  ☐	NÃO  
Fundamento da concessão está identificado: Decreto nº 12.174/2024, art. 3º, III, ou norma coletiva (convenção/acordo coletivo/sentença normativa).
☐	SIM  ☐	NÃO  
Quando fundamentado em norma coletiva: constam o limite de idade da criança e a informação sobre obrigatoriedade ou dispensa de comprovação de despesas.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
CPF (pessoa física) ou CNPJ do prestador do serviço de educação infantil ou congênere consta, quando exigido pela norma coletiva ou quando o benefício decorrer do Decreto nº 12.174/2024.
Base legal: art. 13, §1º, incisos I a V
☐	SIM  ☐	NÃO  
3. Compatibilidade entre relatórios e valor cobrado
Os valores do relatório de beneficiários (art. 13, I) conferem com o relatório extraído do Contratos.gov.br (art. 13, II).
☐	SIM  ☐	NÃO  
O valor cobrado pela contratada na fatura/nota fiscal do mês é compatível com os relatórios apresentados.
☐	SIM  ☐	NÃO  
Inconsistências identificadas foram objeto de glosa dos valores correspondentes, ressalvadas as hipóteses do art. 20 (permanência do pagamento no mês da inativação e no mês subsequente).
Base legal: art. 14 e parágrafo único; art. 20
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
4. Execução financeira e provisionamento (art. 15)
O pagamento do mês está dentro do valor anual provisionado para o benefício no contrato, admitida a cobertura de oscilações que superem a média mensal estimada.
☐	SIM  ☐	NÃO  
Caso o provisionamento anual se mostre insuficiente, foi comunicado/iniciado procedimento de alteração contratual (repactuação/realinhamento) nos termos do art. 136, incisos II e IV, da Lei nº 14.133/2021.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Não houve apropriação, pela contratada, de eventual saldo não utilizado do valor estimado para o benefício.
Base legal: art. 15, §1º e §2º
☐	SIM  ☐	NÃO  
5. Resultado da conferência
☐ Documentação mensal aprovada para pagamento sem ressalvas.
     ☐ Documentação mensal aprovada com glosas (especificar abaixo).
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